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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ADIR SCHMITZ
ADVOGADOS : CRISTIANE DE OLIVEIRA AZIM NOGUEIRA - PR024456

KLEBER VELTRINI TOZZI - PR027567
OLAVO ANDRÉ DE MEDEIROS FLORÊNCIO - PR082891

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. COMPROVAÇÃO DE 
DOLO. PENALIDADES. REVISÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. PROVIMENTO NEGADO.

1. O Tribunal de origem, com fundamento no acervo fático-probatório 
carreado aos autos, concluiu estar presente o dolo na conduta da parte agravante e 
fixou as sanções. Desconstituir tais premissas implicaria, necessariamente, incursão 
nos fatos e nas provas dos autos, providência inviável na via especial ante o óbice da 
Súmula  7/STJ.

2. A Lei 14.230/2021 alterou sensivelmente a disciplina da improbidade 
administrativa no ordenamento jurídico brasileiro, tendo o Supremo Tribunal Federal 
determinado aplicarem-se algumas de suas disposições aos processos em que ainda 
não houve trânsito em julgado.

3. Não há que se falar em abolição da figura típica quando a 
conduta abarcada pela anterior redação do art. 11 da Lei de Improbidade 
Administrativa (LIA) encontrar previsão nos atuais incisos deste dispositivo. Os fatos 
cristalizados no acórdão recorrido tipificam a hipótese prevista no inciso XII do art. 11 
da LIA, verificando-se verdadeira continuidade típico-normativa.

4. A Lei 14.230/2021 alterou não só as hipóteses de tipificação dos ilícitos 
violadores de princípios administrativos, mas, também, as penas que podem vir a ser 
aplicadas mediante a prática de tais atos ímprobos. O atual inciso III do art. 12 da LIA 
não mais prevê a possibilidade de cominação da suspensão de direitos políticos, razão 
por que esta sanção deve ser afastada no caso concreto.

5. Agravo interno a que se nega provimento, afastando-se, de ofício, a pena 
de suspensão de direitos políticos.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 10 de junho de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. COMPROVAÇÃO DE 
DOLO. PENALIDADES. REVISÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. PROVIMENTO NEGADO.

1. O Tribunal de origem, com fundamento no acervo fático-probatório 
carreado aos autos, concluiu estar presente o dolo na conduta da parte agravante e 
fixou as sanções. Desconstituir tais premissas implicaria, necessariamente, incursão 
nos fatos e nas provas dos autos, providência inviável na via especial ante o óbice da 
Súmula  7/STJ.

2. A Lei 14.230/2021 alterou sensivelmente a disciplina da improbidade 
administrativa no ordenamento jurídico brasileiro, tendo o Supremo Tribunal Federal 
determinado aplicarem-se algumas de suas disposições aos processos em que ainda 
não houve trânsito em julgado.

3. Não há que se falar em abolição da figura típica quando a 
conduta abarcada pela anterior redação do art. 11 da Lei de Improbidade 
Administrativa (LIA) encontrar previsão nos atuais incisos deste dispositivo. Os fatos 
cristalizados no acórdão recorrido tipificam a hipótese prevista no inciso XII do art. 11 
da LIA, verificando-se verdadeira continuidade típico-normativa.

4. A Lei 14.230/2021 alterou não só as hipóteses de tipificação dos ilícitos 
violadores de princípios administrativos, mas, também, as penas que podem vir a ser 
aplicadas mediante a prática de tais atos ímprobos. O atual inciso III do art. 12 da LIA 
não mais prevê a possibilidade de cominação da suspensão de direitos políticos, razão 
por que esta sanção deve ser afastada no caso concreto.

5. Agravo interno a que se nega provimento, afastando-se, de ofício, a pena 
de suspensão de direitos políticos.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ADIR SCHMITZ contra a decisão 
de minha relatoria de fls. 1.006/1.018.

A parte agravante afirma, em síntese, ser inaplicável o óbice da Súmula 
7/STJ e repete sua argumentação apresentada no recurso especial no sentido da 
inexistência do ato de improbidade administrativa tendo em vista a ausência de dolo e a 
desproporcionalidade das sanções aplicadas.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 
órgão julgador competente.

Impugnação apresentada às fls. 1.024/1.038. 

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Na origem, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ ajuizou 
ação por improbidade administrativa contra ADIR SCHMITZ, sob o argumento de que o 
requerido, enquanto Prefeito do Município de Nova Aliança/PR, determinou a 
expedição de duas mil unidades de pastas administrativas e duas mil e 
trezentas unidades de capa para Carnês de IPTU contendo seu nome, lema de 
campanha política e o período de sua gestão, postulando a sua condenação às penas 
do art.12, II, da Lei 8.429/1992.

O juízo sentenciante identificou a presença de conduta ímproba tipificada 
nos arts. 10, IX, e 11 da Lei de Improbidade Administrativa (LIA). A propósito (fls. 
391/392):

A conduta do requerido enquadra-se perfeitamente no art. 11 da Lei de 
Improbidade Administrativa:

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta 
contra os princípios da administração pública qualquer ação ou 
omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, 
legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:

I- praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou 
diverso daquele previsto, na regra de competência;
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Uma vez que feriu o princípio da administração pública, fazendo inserir 
seu nome, gestão e slogan de campanha em documentos públicos, que 
deveriam ser produzidos nos moldes do art. 37, da C.F./88 (princípio da 
impessoalidade).

Em decorrência da conduta ilícita do requerido, entendo que este 
atentou contra o erário público pois utilizou-se dos bens públicos para sua 
promoção pessoal, o que é expressamente defeso em todo ordenamento 
jurídico que encarta o tema.

As sanções dessa natureza estão previstas no art. 10 da Lei de 
improbidade Administrativa:

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa 
lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que 
enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou 
dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1° 
desta lei, e notadamente:

IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizada 
sem lei ou regulamento;

O Tribunal de Justiça do Estado do Paraná deu parcial provimento ao apelo 
do demandado para limitar a condenação ao art. 11 da LIA, imputando-lhe as penas 
previstas no inciso III, da Lei 8.429/1992 de suspensão dos direitos políticos pelo prazo 
de três anos e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos.

Na origem, os julgadores assim se manifestaram acerca do elemento 
subjetivo da conduta, como bem ressaltado na decisão agravada:

Todavia, não assiste razão ao Apelante em relação a alegação de que 
não houve dolo em sua conduta.

O elemento subjetivo necessário à configuração de improbidade 
administrativa censurada pelo artigo 11 da Lei 8.429/1992 é o dolo genérico, 
consistente na vontade de realizar ato que atente contra os princípios da 
Administração Pública. No caso, o Apelante na condição de Agente Público 
(Prefeito) não poderia desconhecer a vedação constitucional estabelecida no 
artigo 37, §1º.

Não se impõe a presença de dolo específico, ou seja, de comprovação 
de intenção especial do ímprobo, além da realização de conduta tida por 
incompatível com os princípios administrativos.

No caso, há a figura do dolo genérico, que é verificado quando a parte 
acusada, tendo pleno conhecimento das normas, pratica o núcleo do tipo 
legal, mesmo que ausente uma finalidade especial de agir. Ou seja, a 
existência de dolo genérico prescinde da comprovação deque o acusado 
agiu deliberadamente no sentido de causar prejuízo à Administração Pública, 
sendo suficiente a demonstração da vontade de descumprir determinado 
preceito legal.
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O Apelante autorizou a confecção das pastas e capas de carnês, as 
quais constaram descrições que violaram o disposto no artigo 37, §1º, da 
Constituição Federal, não se importando com tal situação, conforme pôde se 
constatar em seu depoimento pessoal e no depoimento da testemunha 
Edson Jacinto.

Desse modo, não há que se falar em ausência de dolo, como 
argumentou o Apelante (fls. 673/678). (fl. 995)

O Tribunal de origem reconheceu a presença do dolo, elemento 
subjetivo apto a ensejar a condenação por improbidade administrativa.

Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente 
caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial".

Nesse sentido, cito os seguintes julgados do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, II, DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. OFENSA AO ART. 11 
DA LEI 8.429/1992. PRESENÇA DE DOLO. REVISÃO DAS CONCLUSÕES 
DO TRIBUNAL DE ORIGEM. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ.

1. Não merece prosperar a tese de violação do art. 1.022, II, do 
CPC/2015, porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o 
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi 
postulada, resolvendo as questões suscitadas pelo recorrente.

2. O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à 
defendida pela parte recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles 
por ela propostos, não configura omissão ou qualquer outra causa passível 
de exame mediante a oposição de embargos de declaração.

3. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o ato de 
improbidade administrativa previsto no art. 11 da Lei n. 8.429/1992 exige a 
demonstração de dolo, o qual, contudo, não precisa ser específico, sendo 
suficiente o dolo genérico.

4. Na compreensão de dolo genérico - vontade livre e consciente de 
praticar o ato - há de se ressaltar que a Lei de Improbidade Administrativa - 
LIA - não visa punir meras irregularidades ou o inábil, mas sim o desonesto, 
o corrupto, aquele desprovido de lealdade e boa-fé.

5. Note-se que o entendimento adotado pelo Tribunal a quo não destoa 
da jurisprudência do STJ, pois, apesar de constatar a contratação de 
assessores jurídicos sem a realização de concurso público, foi categórico ao 
afirmar a ausência de dolo na conduta dos agentes, o que desconfigura o ato 
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de improbidade a eles imputado.

6. Nesse contexto, a revisão de tal conclusão implicaria o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é defeso na via eleita devido ao 
enunciado da Súmula 7 do STJ.

7. Agravo interno a que se nega provimento. 

(AgInt no REsp n. 1.761.378/PR, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 9/3/2021, DJe de 3/8/2021.)

 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ARTS. 10 E 11 DA LEI N. 
8.429/1992. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE CONSIGNA A 
AUSÊNCIA DE CULPA OU DOLO E MÁ-FÉ. NÃO CARACTERIZAÇÃO DO 
ATO ÍMPROBO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
PRECEDENTES.

1. Trata-se na origem de ação civil pública por ato de improbidade 
administrativa ajuizada pelo Ministério Público do Estado de Mato Grosso do 
Sul em face Roberson Luiz Moureira, objetivando o reconhecimento de ato 
de improbidade administrativa por ofensa ao caput e inciso X do art. 10, bem 
como ao caput e incisos I e II do art. 11, ambos da Lei n. 8.429/1992, em 
razão de ter postergado o repasse das verbas descontadas das folhas de 
pagamento dos servidores públicos municipais, referentes a empréstimos 
consignados.

2. A configuração dos atos de improbidade administrativa previstos no 
art. 10 da Lei de Improbidade Administrativa (atos de improbidade 
administrativa que causam prejuízo ao erário), à luz da atual jurisprudência 
do STJ, exige a presença do efetivo dano ao erário (critério objetivo) e, ao 
menos, culpa, o mesmo não ocorrendo com os tipos previstos nos arts. 9º e 
11 da mesma lei (enriquecimento ilícito e atos de improbidade administrativa 
que atentam contra os princípios da Administração Pública), os quais se 
prendem à conduta volitiva do agente (critério subjetivo), exigindo-se o dolo.

3. Na hipótese, foi com base no conjunto fático e probatório constante 
dos autos, que o Tribunal de origem afastou a prática de ato de improbidade 
administrativa previsto nos arts. 10 e 11 da lei 8.429/92, diante da ausência 
de culpa ou dolo e má-fé, desvio, apropriação ou existência de qualquer 
elemento subjetivo a ensejar enquadramento na Lei de Improbidade 
Administrativa. A reversão do entendimento exarado no acórdão exige o 
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

4. Por fim, a jurisprudência desta Corte firmou entendimento segundo o 
qual a inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no artigo 
105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado 
sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 
jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal 
ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. Nesse sentido: AgInt no REsp 
1.590.388/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
24/3/2017; AgInt no REsp 1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 23/3/2017.

5. Agravo interno não provido. 
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(AgInt no AREsp n. 1.643.562/MS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 7/12/2020, DJe de 11/12/2020.)

Da mesma forma, rever o entendimento do Tribunal de origem acerca das 
sanções impostas demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em recurso especial à luz do óbice contido na Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
DO ARTS. 8º, 11, 371, 372, II, E 375 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. 
PRESENÇA DE DOLO NA CONDUTA E PROPORCIONALIDADE DAS 
SANÇÕES IMPOSTAS. CONFIGURAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. RETROATIVIDADE DA LEI N. 
14.230/2021. IMPOSSIBILIDADE. TEMA N. 1.199/STF. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - O tribunal de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da 
disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à 
hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.

III - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de 
enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal a quo impede 
o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do 
Supremo Tribunal Federal.

IV - Rever o entendimento das instâncias ordinárias, no sentido da 
presença de elemento doloso, necessário à caracterização do ato de 
improbidade administrativa, bem como acerca da proporcionalidade das 
sanções impostas, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 
que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ.

V - Não há que se falar em prescrição intercorrente para as pretensões 
relativas a atos ímprobos anteriores à nova disciplina da Lei de Improbidade 
Administrativa, sendo as balizas temporais do atual regime prescricional 
aplicadas tão somente a partir da publicação da Lei n. 14.230/2021, 
consoante decidiu o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema n. 
1.199 da repercussão geral.

VI - Reconhecido o elemento subjetivo doloso, não há que se falar em 
aplicação retroativa da nova redação da Lei n. 8.429/1992, nos moldes da 
tese vinculante firmada pelo Supremo Tribunal Federal.
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VII - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão recorrida.

VIII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.

IX - Agravo Interno improvido. 

(AgInt nos EDcl no REsp 2.035.643/SP, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 31/5/2023.)

Por fim, deixo claro que as alterações levadas a efeito pela Lei 14.230/2021 
no art. 11 da Lei 8.429/1992, passando a exigir a tipificação de uma das condutas 
previstas nos incisos desse dispositivo e, ainda, revogando as hipóteses previstas nos 
incisos I e II, em nada alteram o reconhecimento da improbidade imputada ao 
embargante.

Assim o é porque a Lei 14.230/2021 incluiu no inciso XII do art. 11 figura 
típica que se amolda perfeitamente à conduta aos réus imputada pelo autor e 
cristalizada no acórdão recorrido.

A propósito, esclarece o acórdão acerca do ato ímprobo levado a efeito (fl. 
678): "O elemento subjetivo necessário à configuração de improbidade administrativa 

censurada pelo artigo 11 da Lei 8.429/1992 é o dolo genérico, consistente na vontade 

de realizar ato que atente contra os princípios da Administração Pública. No caso, o 

Apelante na condição de Agente Público (Prefeito) não poderia desconhecer a vedação 

constitucional estabelecida no artigo 37, §1º."

A novel previsão da prática, no âmbito da administração pública e com 
recursos do erário, de ato de publicidade que contrarie o disposto no § 1º do art. 37 da 
Constituição Federal consubstancia verdadeira continuidade típico-normativa, 
remanescendo hígida a condenação.

Breve reparo, no entanto, deve ser de ofício realizado.

É que o réu foi condenado à pena de suspensão dos direitos políticos pelo 
prazo de três anos.

A Lei 14.230/2021 alterou não só as hipóteses de tipificação dos ilícitos 
violadores de princípios administrativos, mas, também, as penas que podem vir a ser 
aplicadas mediante a prática de tais atos ímprobos.
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O atual inciso III do art. 12 da LIA não mais prevê a possibilidade de 
cominação da suspensão de direitos políticos, razão por que esta sanção deve ser 
afastada no caso concreto.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno, mas, de ofício, afasto a 
pena de suspensão de direitos políticos.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 1.664.586 / PR
Número Registro: 2020/0035867-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00036713320088160130 13145330 36713320088160130 5212008

Sessão Virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024

Relator do AgInt no AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADIR SCHMITZ
ADVOGADOS : CRISTIANE DE OLIVEIRA AZIM NOGUEIRA - PR024456

KLEBER VELTRINI TOZZI - PR027567
OLAVO ANDRÉ DE MEDEIROS FLORÊNCIO - PR082891

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - VIOLAÇÃO 
DOS PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADIR SCHMITZ
ADVOGADOS : CRISTIANE DE OLIVEIRA AZIM NOGUEIRA - PR024456

KLEBER VELTRINI TOZZI - PR027567
OLAVO ANDRÉ DE MEDEIROS FLORÊNCIO - PR082891

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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